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CHAPA 1 “BANCÁRIOS NA FRENTE” 
VENCE ELEIÇÕES DO SINDICATO!

Após meses de expecta-
tiva, a apuração dos votos 
das eleições do Sindicato dos 
Bancários de Bauru e Região
foi finalmente reali�ada, con-
firmando a vit×ria da Chapa 
͕ – ǲ�ancários em Frente”, 
com 95%  dos votos.

� processo eleitoral che-
gou ao fim na noite de ͕͔ de 
�unho. �o total de ͛͛͗ votos 
coletados ȋ͛͗Ψ do nïmero 
de votantes possíveisȌ, ͛͗͗ 
foram para a Chapa ͕ ȋïnica 
inscritaȌ. � pleito teve ainda ͝ 
votos nulos e ͕͗ brancos. 

A nova diretoria permane-
cerá na gestão da entidade 
no tri²nio 2͔2͙/2͔2͜.

P erseverança
� resultado nas urnas foi 

conquistado com muita luta e 
perseverança de todos os en-
volvidos. �urante todo o pro-
cesso eleitoral, ex-diretores 
e aliados se uniram em uma 
tentativa de desmorali�ar a 
entidade e seus representan-
tes, por meio de ações judi-
ciais e fa�e ne�s. �ouve at± 
mesmo uma campanha para 
que os funcionários da Caixa 
se abstivessem de votar, mas 
sem sucesso. Assim como 
concluiu o pr×prio 
udiciário, 
o ob�etivo dessas pessoas foi 
unicamente tumultuar o pro-
cesso eleitoral.

2 importante ressaltar que 
o resultado obtido ± ainda 
mais significativo, conside-
rando que ͛ urnas circularam 
por �auru e região e, no ter-

ceiro e ïltimo dia de votação, 
as eleições foram suspensas 
em cumprimento a uma de-
terminação �udicial.

J ustiça sendo f eita
A apuração dos votos foi 

autori�ada no dia ͝ de �unho, 
pela desembargadora Ana 
Cláudia �orres �ianna, do �ri-
bunal �egional do �rabalho 
da ͕͙͐ �egião, que revogou a 
decisão que havia suspendido 
as eleições.

�egundo a magistrada, 
não há fundamentos que �us-
tifiquem a manutenção da 
suspensão ou a interrupção 
do processo eleitoral. “So-
mente se �ustificaria em caso 
de comprovação inequívoca 
de conduta ilícita grave, que 
efetivamente representasse 
violação aos direitos funda-
mentais dos trabalhadores 
integrantes da categoria pro-
fissional e que colocasse em 
risco o princípio democrático 
no processo eleitoral. �as, 
não ± este o caso dos autos”, 
afirmou.

A desembargadora tam-
b±m ressaltou que a suspen-
são prolongada das eleições 
traria ainda mais pre�uí�os à 
categoria. 

ǲ�aior risco haveria se a 
categoria permanecesse in-
definidamente impossibilita-
da de eleger seus represen-
tantes, o que caracteri�aria 
evidente pre�uí�o à organi�a-
ção coletiva e à defesa dos in-
teresses comuns”, concluiu.

$puraomo Ioi finalPente reali]ada no dia �� de MunKo� confirPando a vitória coP ��� dos votos

Acusações sem  respaldo
As alegações dos ex-dire-

tores  e bancários da Caixa, 
Alexandre �orales e Ander-
son �ene�es, sobre supostas 
irregularidades no processo 
eleitoral não foram acolhidas. 

�ara �ianna, a condução 
do processo pela entidade 
respeitou as disposições es-
tatutárias.

O Sindicato agradece 
imensamente cada voto de-
positado nas urnas. 2 com 

a participação dos trabalhado-
res que a democracia e uma 
entidade representativa se 
fortalecem. �em voc²s, as elei-
ções não teriam esse desfecho 
vitorioso. �amos em frente, 
que a luta tem pressaǨ 

CONHEÇA A NOVA DIRETORIA - GESTÃO 2025/2028

• ORGANIZAÇÃO - Frederico Cruz dos Santos, Emerson Bastos e Ariane Brumatti.
• ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS - Pedro Valesi, Mário Palharim e Vanessa Baliero.
• ASSUNTO JURÍDICO - Maria Emília Bertoli, Ana Cláudia Fragoso e Giuliano Rosa. 
• IMPRENSA E DIVULGAÇÃO - Paulo Tonon, Fernanda Maragno e Edmilson Leme.
• CULTURA - Carlos Alberto Castilho, Ana Paula da Silva e Érica Facco Alberconi.
• FORMAÇÃO - Maisa Borazio, Laura Rodrigues Xavier e Victória Eduarda dos Santos.
• ESPORTE E LAZER - Luciano Pocci, Bruno Navarini Rosa e Aloísio Almeida Cordeiro.
• SAÚDE E SEGURANÇA NO TRABALHO - Mariene Anastácia Zanin de Assis, Katia 
Maria dos Santos Lourenço e Amanda dos Santos Silva.
• REGIÕES - Roberval Pereira, Rodrigo Mello dos Santos e Silvio Alves de Góes.
• APOSENTADOS - Antonio Wagner da Silva, Saulo Nunes e José Pedro Herculiani.
• CONSELHO FISCAL - Márcia Gallego, Rogério Máximo e Jéssica Goes.
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ASSEMBLEIA APROVA APOIO 
POLÍTICO E FINANCEIRO À 

CHAPA 2 DO PIAUÍ

Ramo Financeiro do Nor-
deste (FETRAFI-NE). A cha-
pa de oposição busca mu-
dar essa situação. 

“Neste momento crucial 
de nossa eleição, contamos 
com a solidariedade de en-
tidades parceiras, como o 
Sindicato de Bauru, para 
fortalecer nossa campanha 
e ampliar o diálogo com os 
bancários piauienses. Sa-
bemos da tradição de luta 
e organização de sua en-
tidade e acreditamos que 
seu apoio pode fazer a dife-
rença nesse processo”, diz 
pedido de apoio enviado ao 
SEEBBAURU.

A  Chapa 2 “Unidos pela 
Mudança” também recebe-
rá apoio do SEEB-MA e do 
SEEB-RN.

Na torcida pela vitória!

JUSTIÇA CONSIDERA ILEGAL 
REDUÇÃO DA REMUNERAÇÃO DOS 
COMISSIONADOS E CONDENA BB A 
PAGAR AS DIFERENÇAS SALARIAIS

Banco mascarou redução criando a VTVF como verba compensatória

A 1ª Vara do Trabalho de 
Bauru considerou ilegal a 
redução da remuneração 
fixa das funções de con-
fiança/gratificadas, conde-
nando o Banco do Brasil ao 
pagamento de diferenças 
salariais e à manutenção do 
valor originalmente estabe-
lecido. A decisão em primei-
ra instâ ncia acolhe pedido 
de ação civil pública ajuiza-
da pelo Sindicato dos Ban-
cários de Bauru e Região.

Entenda
Em fevereiro de 2020, o 

BB implementou o “Progra-
ma Performa: Desempenho 
e Reconhecimento”, pro-
movendo a redução nomi-
nal das parcelas “Adicional 
de Função Gratificada – AF” 
e “Complemento da Fun-
ção Gratificada” dos cargos 
comissionados, sem modi-
ficação das funções exerci-
das.

Para evitar a redução 
imediata dos proventos 
dos empregados, o banco 
instituiu a “Verba Tempo-
rária Vinculada à Função 
(VTVF)”, correspondente 
à diferença entre a remu-
neração anterior e o novo 
Valor de Referência (VR). 
Contudo, a VTVF possui 
natureza temporária e é 
reduzida proporcionalmen-
te aos acréscimos salariais 
(adicional por mérito e anu-
ênios).

Irredutibilidade salarial
O juiz Breno Ortiz Ta-

vares Costa concluiu que 
o banco demonstrou clara 
violação ao princípio da ir-
redutibilidade salarial e à 
Súmula 37 2, II do TST (Tri-
bunal Superior do Traba-
lho), ao mascarar a redução 

imediata, criando a VTVF co-
mo verba compensatória. Ele 
citou parecer do Ministério 
Público do Trabalho, que tam-
bém reconheceu a ilegalidade 
da medida.

“A Súmula 37 2, II do TST é 
cristalina: ‘ Mantido o empre-
gado no exercício da função 
comissionada, não pode o 
empregador reduzir o valor 
da gratificação’. Como bem 
observado pelo Ministério 
Público do Trabalho em seu 
parecer, considerando que os 
empregados são mantidos na 
função comissionada, revela-
-se ilegal a redução do valor 
da gratificação praticada pelo 
banco, devendo ser mantido 
o valor nominal devido antes 
da reestruturação, sem qual-
quer redução pelo incremen-
to de outras verbas remune-
ratórias futuras”, disse.

Alteração lesiva
O magistrado declarou 

que houve alteração contra-
tual lesiva, pois as mudanças 

unilaterais acarretaram em 
prejuízos aos empregados.

Em seu entendimento, a 
aplicação do novo plano aos 
empregados admitidos antes 
de fevereiro de 2020 também 
violou a Súmula 51, I do TST, 
que diz: “As cláusulas regula-
mentares, que revoguem ou 
alterem vantagens deferidas 
anteriormente, só atingirão os 
trabalhadores admitidos após 
a revogação ou alteração do 
regulamento”.

Nulidade da nova versão
Com base nisso, determi-

nou a nulidade da nova ver-
são do plano de remunera-
ção, incluindo a tabela do VR 
prevista no plano de funções.

Outras condenações
O BB também foi con-

denado ao pagamento de 
diferenças de PLR e outras 
remunerações variáveis por 
atingimento de meta, além 
de diferenças de adicional 
por mérito. Vitória!

A proposta de apoio po-
lítico e financeiro à Chapa 
2 “Unidos pela Mudança”, 
que concorrerá as eleições 
do Sindicato dos Bancários 
do Piauí, foi aprovada. A 
assembleia sobre o tema 
ocorreu no dia 12 de junho, 
no Sindicato dos Bancários 
de Bauru e Região.

O valor aprovado para 
apoiar a campanha foi de 
R$ 10 mil. O Sindicato tam-
bém irá custear a viagem de 
bancários que irão auxiliar a 
Chapa 2 nas eleições, que 
ocorrem nos dias 25 e 26 de 
junho.

Oposição
Atualmente, o sindicato 

do Piauí está sob gestão da 
Contraf-CUT e da Federa-
ção dos Trabalhadores do 

Fred, diretor do Sindicato, foi ao Piauí para conversar com os 
integrantes da Chapa 2 sobre os objetivos e desa�os da campanha

SINDICALIZE-SE! ACESSE O QR CODE ACIMA!

O Sindicato dos 
Bancários de Bauru 
e Região é uma fer-
ramenta de luta sem 
fins lucrativos. Todo 
dinheiro arrecadado 
é revertido em luta 
para a categoria.

Ao se sindicalizar, 
o trabalhador passa 
a contar com diver-
sos benefícios, como 
convênios em saúde 
e educação, asses-
soria jurídica para de-
fender seus direitos e 
apoio psicológico. 

Preencha seus dados, assine e entregue a �cha a qualquer diretor do Sindicato 
ou diretamente na Secretaria (rua Marcondes Salgado, 4,44, Centro – Bauru).

No dia 28 de fevereiro de 2020, diretores do Sindicato e bancários 
do Banco do Brasil vestiram roupas pretas para protestar contra 

o desmonte da instituição. Além do fechamento de agências e 
dos descomissionamentos em massa, o BB lançou o “Performa: 

Desempenho e Reconhecimento”, um programa de metas e 
remuneração variável cujo primeiro efeito foi reduzir o valor da 

comissão da maioria dos cargos. O programa trouxe um prejuízo duplo 
ao funcionalismo, pois, além de diminuir a comissão dos então novos 
nomeados, também afetou negativamente o valor da PLR e de outras 

verbas variáveis dos que já recebiam comissão.
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JUSTIÇA RECONHECE QUE CAIXA 
TEM RELAÇÃO COM ADOECIMENTO 

DE BANCÁRIA E ESTIPULA DANO 
MORAL EM R$ 25 MIL

Vitória foi obtida pelo Sindicato. Veja abaixo como conseguir assistência jurídica!

No início de maio, o depar-
tamento jurídico do Sindicato 
dos Bancários de Bauru e Re-
gião obteve mais uma vitória 
contra as metas abusivas e o 
adoecimento da categoria. A 
Justiça do Trabalho reformou 
decisão de primeira instâ ncia 
e condenou a Caixa Econô -
mica Federal a indenizar por 
dano moral uma bancária 
diagnosticada com ansiedade 
e depressão. O banco foi con-
denado a pagar R$ 25 mil para 
a trabalhadora.

F iscaliz ação de verbas
Ela era saudável quando 

passou em concurso para 
técnico bancário na CEF em 
2008. No entanto, com a 
pressão para lidar com a fis-
calização de verbas da União 
para contratos em que as 
prefeituras subcontratavam 
empresas para prestação de 
serviços de infraestrutura ur-
bana, o estresse e a ansieda-
de começaram a aparecer.

Entre outras reclamações, 
a bancária alegou que seus 
superiores não permitiam 
que ela se desligasse do tra-
balho mesmo após o cumpri-
mento de sua jornada. Até 
que em julho de 2021, ela te-
ve uma grave crise de pâ nico 
dentro do local de trabalho.

Ex austão vital
Após exame, o médico so-

licitou afastamento por inca-
pacidade laboral por 40 dias, 
já que ela havia sido diagnos-
ticada como exaustão vital 
(emocional, física e men-
tal), episódios depressivos e 
transtornos ansiosos. 

Mesmo em tratamento, 
foi preciso prorrogar o afasta-
mento por mais 40 dias para 

FINANCIÁRIOS VÃO 
RECEBER REAJUSTE 
SALARIAL DE 5,52%

Valor será retroativo a 1o de junho

que ela tivesse condições de 
retornar ao banco.

Am eaças constantes
Para evitar o contato com 

os superiores que haviam 
cometido ameaças de trans-
ferência ou perda de função, 
entre outros, a bancária pe-
diu realocação para outro 
setor. No entanto, a solicita-
ção só foi atendida mediante 
intervenção do Sindicato, o 
que também gerou desgastes 
desnecessários.

Mesmo assim, em agosto 
de 2023, ela relatou ter sofri-
do outro episódio de pâ nico 
ao ser levada para uma sala 
separada dos colegas e no-
vamente ser alvo de ameaças 
descabidas. A situação a le-
vou ao diagnóstico de síndro-
me de burnout e necessidade 
de atuar em teletrabalho, 
para evitar novos problemas 
com seus superiores.

D anos m orais
A perícia da Justiça cons-

tatou que o adoecimento psí-
quico da trabalhadora teve 
concausa dos problemas que 
ela enfrentou na Caixa e con-
denou o banco ao pagamen-
to de indenização por danos 
morais no valor de R$ 25 mil.

D ever da C EF
Segundo a sentença, a 

quantia visa “compensar/
amenizar o sofrimento da víti-
ma” e tem caráter pedagógi-
co para a CEF, uma vez que “a 
reclamada não pode se furtar 
aos fins sociais que a lei lhe 
impõe, devendo resguardar a 
vida, a saúde e a integridade 
física de seus empregados, 
protegendo-as acima de qual-
quer outro bem”, conforme 
determina a Constituição Fe-
deral.

Vitória!

� rea�uste salarial dos fi-
nanciários será de 5,52% , re-
troativo a 1º  de junho de 2025. 

O aumento é resultado 
da variação do Í ndice Nacio-
nal de Preços ao Consumidor 
(INPC/ IBGE) nos últimos 12 
meses, que ficou em ͙,2͔Ψ, 
somada a 0,3%  de aumento 
referente a campanha salarial 
de 2024.

Confira abaixo os rea�us-
tes em outras verbas da cate-
goria:

• P iso de Escritó rio:
R$ 3.226,97
• P iso de C aix a e T esourei-

ro:  R$ 3.407 ,86
• Gratificação de Caixa: 

R$ 7 89,68
• Adicional por T em po de 

Serviço:  R$ 45,90 por ano
• Aux í lio-Ref eição (uni-

tário): R$ 53,83 — valor 
mensal estimado em R$ 
1.184,26 (considerando 22 
dias úteis)

• Aux í lio-Alim entação: 
R$ 858,30

• Aux í lio-C rech e/ Babá:  
R$ 565,90

• Aux í lio-F uneral:  
R$ 1.837 ,84

• P L R ( parcela adicional 
fixa): R$ 800,34

• Antecipação da P L R:
R$ 2.401,05

A Convenção Coletiva 
de �rabalho dos financiá-
rios é válida por dois anos 
(24/ 26). 

BRADESCO TEM ALTA DE 39% NO 
LUCRO, MAS DEMITE MAIS DE 2 

MIL FUNCIONÁRIOS EM 12 MESES

Mesmo com um cresci-
mento expressivo nos últi-
mos lucros registrados, o Bra-
desco decidiu enxugar ainda 
mais sua estrutura e demitiu 
mais de 2 mil funcionários no 
período de um ano. 

O lucro líquido recorrente 
no primeiro trimestre de 2025 
foi de R$ 5,864 bilhões, um 
salto de 39,4%  em relação ao 
mesmo período de 2024.

F ech am ento de postos
Em 12 meses, o Bradesco 

fechou 2.269 postos de tra-
balho. No trimestre, foram 
657 . Agravando o problema, 
enquanto o número de tra-
balhadores alocados apenas 
no banco caiu de 7 4.208 para 
7 1.953, o número de clientes 
cresceu 1,7 % , totalizando 7 3,5 
milhões. A situação acentuou 
a sobrecarga de trabalho e, 
consequentemente, o ado-
ecimento dos funcionários, 

já que o banco passou de 
97 4,3 clientes para cada 
trabalhador, para 1.021,5 
clientes por trabalhador. 

Agê ncias f ech adas 
O Bradesco fechou 420 

agências em doze meses. 
Na base do Sindicato, as 
unidades de Piratininga, 
Itaporanga e Bela Vista 
(Bauru), tiveram suas ati-
vidades encerradas no ano 
passado. Neste mês, as 
agências de Fartura e Cer-
queira César também terão 
o mesmo fim. 

Para o Sindicato, o úl-
timo balanço expõe mais 
uma vez o abismo entre 
os ganhos da instituição e 
o impacto real sobre seus 
funcionários, que continu-
am sendo tratados como 
números a serem cortados, 
mesmo em cenários de 
crescimento.
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VERGONHOSO! CPI DAS BETS TERMINA SEM 
INDICIAMENTOS OU PROPOSTAS LEGISLATIVAS

Depois de 21 reuniões, 19 
pessoas ouvidas e forte re-
percussão nacional, a Comis-
são Parlamentar de Inquérito 
(CPI) das Bets foi concluída 
sem indiciamentos ou pro-
postas legislativas para bar-
rar as apostas virtuais que 
viraram epidemia no país.
 � relat×rio final da se-
nadora Soraya Thoronicke 
(Podemos-MS), que pedia o 
indiciamento de inƪuencia-
dores digitais, empresários 
e donos de sites de apostas, 
foi rejeitado no último dia 12 
de junho, por 4 votos a 3. Em 
dez anos, é a primeira vez que 
uma CPI do Senado teve o re-
latório rejeitado.

Votaram contra o relatório 
os senadores: Angelo Coronel 
(PSD), Eduardo Gomes (PL), 
Efraim Filho (União) e Profes-
sora Dorinha Seabra (União). 
Já a favor, votaram a relatora 
e os senadores Eduardo Girão 
(Novo) e Alessandro Vieira 
(MDB).

Segundo Soraya, as de-
núncias serão encaminhadas 
à Polícia Federal, Ministério 
Público do Trabalho e demais 
autoridades.

M edidas ignoradas
O documento apresenta-

va 20 projetos de lei para con-
ter os danos da exploração 
de jogos, como a proibição 
de pessoas inscritas no CadÚ-
nico (instrumento que identi-
fica famílias de baixa rendaȌ
de apostar na internet. Mui-
tos brasileiros, sobretudo das 
classes C, D e E, estão deixan-
do de pagar contas básicas 
ou comprar alimentos e re-
médios para manter o hábito 
de jogar.

Um estudo do Banco Cen-
tral aponta que, apenas no 
ano passado, 5 milhões de 
beneficiários do �olsa Famí-
lia gastaram R$ 3 bilhões em 
apostas. 

Estima-se que as bets mo-
vimentaram entre R$ 89 bi-

lhões e R$ 129 bi só em 2024.

Blindagem  ex plí cita
Ao todo, o relatório pedia 

o indiciamento de 16 pessoas 
pela prática de crimes. Den-
tre os indiciados, estavam 
as inƪuenciadoras �irgínia
Fonseca, por estelionato e 
propaganda enganosa, e De-
olane Bezerra, que chegou a 
ser presa pela Justiça de Per-
nambuco, por estelionato, 
exploração não autorizada 
de jogos de azar, lavagem de 
dinheiro e participação em or-
ganização criminosa.

Para o Sindicato, o desfe-
cho, embora revoltante, não 
surpreende. Parlamentares 
recuaram diante da pressão 
de poderosos, minimizaram 
os esquemas bilionários que 
envolvem manipulação de re-
sultados, e blindaram explici-
tamente os envolvidos, trans-
formando os depoimentos 
em espetáculos com jogadas 
de marketing. Enquanto isso, 

brasileiros seguem amargan-
do pre�uí�os morais e finan-

ceiros por conta dos jogos de 
aposta online. 

JUSTIÇA RESTABELECE SAÚDE CAIXA A DEPENDENTE EM TRANSIÇÃO DE GÊNERO
Um bancário conquistou 

na Justiça o restabelecimen-
to do �aïde Caixa ao seu fi-
lho, que havia sido excluído 
do plano após completar 24 
anos de idade. A 9ª Vara do 
Trabalho de Brasília conce-
deu liminar após entender 
que o dependente, portador 
de Transtorno do Espectro 
Autista (TEA) e homem tran-
sexual que está em transição 
de gênero, necessita de tera-
pias, tratamentos e procedi-
mentos médicos contínuos.

O juiz Acelio Ricardo Vales 
Leite ressaltou os riscos da 
interrupção do tratamento 
médico à saúde física e, prin-
cipalmente, à saúde mental 
do dependente, que sofre de 
disforia de gênero. Essa con-
dição refere-se à angústia e 
desconforto que uma pessoa 
sente devido à incompatibili-
dade entre corpo e identida-
de. Sem tratamento, há risco 
elevado de depressão e ansie-
dade, suicídio, consequências 
físicas, isolamento social e 

perda de qualidade de vida.
“Nessa toada, há que re-

conhecer que os tratamentos 
aos quais submetidos o bene-
ficiário, no intuito de minimi-
zar os sintomas da disforia de 
gênero, são essenciais à sua 
saúde e sobrevivência, sua in-
tegridade física e psicológica, 
além de visar à realização da 
dignidade humana da pessoa 
transexual, e são de cobertu-
ra obrigatória pelo plano de 
saúde contratado”, declarou 
o magistrado.

Além disso, concluiu que a 
Caixa não teria prejuízos com 
o restabelecimento, já que o 
plano é custeado pelo pró-
prio bancário. A decisão cabe 
recurso.

T rans
Pessoas trans são aquelas 

cuja identidade de gênero é 
diferente do sexo que lhes 
foi atribuído ao nascer. Esti-
ma-se que mais de 2 milhões 
de brasileiros se identificam
como transgênero.

Apesar dos avanços legais 
e sociais, a realidade da co-
munidade ainda é marcada 
por preconceito, exclusão 
e violência. Obstáculos ao 
acesso a educação, emprego 
e serviços de saúde com dig-
nidade fazem parte da luta 
vivida.
  

D isq ue 1 0 0 !
Denuncie casos de trans-

fobia e preconceito contra 
autistas. Respeitar é um de-
ver de todos!




